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EMENTA: Consulta. Tempo de atividade para ingresso
na magistratura. Exercício na função de conciliador.
Resposta negativa à consulta.

 
Trata-se de consulta formulada por Miguel Lauro dos Santos a este Conselho Nacional de Justiça, por
meio da qual questiona:
 

“O exercício na função de conciliador durante um (1) ano (com 16 horas mensais) no
Juizado Especial é suficiente, para a comprovação da atividade jurídica quando da inscrição
definitiva em concurso público para ingresso na carreira da magistratura em todos os ramos
do Poder Judiciário nacional?”

 
É o relatório.
 
Dispõe o artigo 59 da Resolução CNJ nº 75:
 

“Artigo 59. Considera-se atividade jurídica, para os efeitos do art.58, §1º, alínea ‘i’:
I - aquela exercida com exclusividade por bacharel em Direito;
II - o efetivo exercício de advocacia, inclusive voluntária, mediante a participação anual
mínima em 5 (cinco) atos privativos de advogado (Lei nº 8.906, 4 de julho de 1994, art. 1º)
em causas ou questões distintas;
III - o exercício de cargos, empregos ou funções, inclusive de magistério superior, que exija
a utilização preponderante de conhecimento jurídico;
IV - o exercício da função de conciliador junto a tribunais judiciais, juizados especiais, varas
especiais, anexos de juizados especiais ou de varas judiciais, no mínimo por 16 (dezesseis)
horas mensais e durante 1 (um) ano;
V - o exercício da atividade de mediação ou de arbitragem na composição de litígios."

 
A análise da consulta deve empreender interpretação sistemática da mencionada Resolução.
 
Nesse sentido, mister ressaltar o disposto pela alínea “a” do § 1º do artigo 23 do mesmo diploma
normativo:
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“Artigo 23. A inscrição preliminar será requerida ao Presidente da Comissão de Concurso
pelo interessado ou, ainda, por procurador habilitado com poderes especiais, mediante o
preenchimento de formulário próprio, acompanhado de:
(...)
§1º O candidato, ao preencher o formulário a que se refere o ‘caput’, firmará declaração,
sob as penas da lei:
a) de que é bacharel em Direito e de que deverá atender, até a data da inscrição definitiva, a
exigência de 3 (três) anos de atividade jurídica exercida após a obtenção do grau de
bacharel em Direito;”

 
E ainda, alínea “b” do § 1º do artigo 58:
 

“Art. 58. Requerer-se-á a inscrição definitiva ao presidente da Comissão de Concurso,
mediante preenchimento de formulário próprio, entregue na secretaria do concurso.
§ 1º O pedido de inscrição, assinado pelo candidato, será instruído com:
(...)
b) certidão ou declaração idônea que comprove haver completado, à data da inscrição
definitiva, 3 (três) anos de atividade jurídica, efetivo exercício da advocacia ou de cargo,
emprego ou função, exercida após a obtenção do grau de bacharel em Direito;”

 
Com isso, infere-se que o candidato deve, no momento da inscrição preliminar, firmar declaração de que
até a data da inscrição definitiva, atenderá a exigência de haver cumprido 3 anos de atividade jurídica e;
 
Da análise detalhada da consulta formulada, se verifica que o consulente pretende que o exercício de
função de conciliador pelo prazo de um ano, atenda à exigência relativa aos três anos de atividade
jurídica.
 
Ora, até redundante falar que o exercício da função de conciliador, com a carga horária exigida pela
Resolução, pelo prazo de um ano, deve ser contado como apenas um ano de atividade jurídica.
 
Posto isto, se responde negativamente à consulta, no sentido de que o exercício na função de conciliador
durante um ano (com 16 horas mensais) no Juizado Especial não é suficiente, para a comprovação dos 3
anos de atividade jurídica quando da inscrição definitiva em concurso público para ingresso na carreira da
magistratura em todos os ramos do Poder Judiciário nacional.
 
É o voto.
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PAULO DE TARSO TAMBURINI SOUZA

Conselheiro

Esse Documento foi Assinado Eletronicamente em 20 de Novembro de 2009 às 11:47:05

O Original deste Documento pode ser Acessado em: https://www.cnj.jus.br/ecnj
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